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Conciliando a gente se entende
Método é considerado 

uma alternativa 
e� caz, célere e econômica de se 
evitar a judicialização e reduzir a 
taxa de congestionamento. 
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A melhoria dos 
sistemas de 

digitalização de proces-
sos no Poder Judiciário 
de Mato Grosso contri-
bui para a redução do es-
toque de ações na Justiça 
de 1º Grau. Exemplo é o 
número de ações distri-
buídas via Projudi e que 
foram julgadas neste ano. 
A quantidade sentenças 
foi maior que o ingresso 
de novas ações. Entre 
maio e setembro, por 
exemplo, foram propostas 
43.034 ações nos Juizados Especiais da Capital 
e julgadas 52.010.

Performance semelhante ao Projudi, a 
presidência e a Corregedoria-Geral de Justiça 
querem levar para a Justiça ordinária, por meio 
do Apolo Eletrônico, sistema em operação na 
Comarca de Poconé e em fase de implantação 

na Comarca de Dom Aquino. A expectativa 
é de que o Apolo Eletrônico seja levado para 
mais 10 comarcas do interior até abril de 2014. 

Segundo Perri, a ferramenta será implan-
tada na Vara de Execução Penal de Cuiabá, 
existindo também a possibilidade do Apolo 
Eletrônico ser estendido às Varas de Violência 
Doméstica da Capital.

“Trabalhamos ainda outros sis-
temas. Temos parceria com o Conse-

lho Nacional de Justiça (CNJ) com o PJe ins-
talado no Juizado Especial de Barra do Bugres 
e no Juizado da Fazenda Pública de Cuiabá. 
Estamos melhorando a ferramenta PJe, por-
que será o sistema que vai gerenciar todos os 
processos no Brasil, dentro de pouco tempo, 
destaca o desembargador. 
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Os primeiros resultados

Investimentos no Projudi
e Apolo mostram avanços

Mostrar como funciona a Jus-
tiça de Mato Grosso diante 

de desa� os que se multiplicam no dia a 
dia é o objetivo do informativo Digoreste, 
que circula pela primeira vez neste mês 
de Novembro.

Enquanto o cidadão e a sociedade 
cobram o aprimoramento do Judiciário, 
magistrados e servidores se deparam com 
uma série de di� culdades.

E mesmo en� entando problemas 
de toda sorte e diante de um orçamento 
insu� ciente em relação às necessidades 
do Poder, a criatividade usada na pleni-
tude por servidores, especialmente, tem 
sido a palavra-chave a impulsionar a 
prestação jurisdicional.

Nesta primeira edição apresen-
tamos um pouco desse trabalho. Uma 
reportagem explica como funciona o Nú-
cleo de Conciliação, que avançou sobre-
maneira na atual administração.

Outra matéria indica como pe-
quenas ações já reduzem o estoque pro-
cessual na 1ª Instância.

Não deixe de se informar sobre os 
projetos de valorização e de benefícios 
concedidos aos servidores, além de dicas 
de leitura, saúde e economia. E ainda 
vale uma boa olhada na reportagem 
“Decisões que mudam vidas” e muito 
mais...

 
Boa leitura!

Editorial
Escola exemplo

A Escola dos Servidores do TJMT é considerada modelo entre os tribunais 
do país. Desde março 2.669 servidores foram capacitados ou estão em fase de 
capacitação, por meio dos 67 cursos disponibilizados.

Outubro Rosa 

Servidores do Judiciário literalmente 
vestiram a camisa na luta contra o câncer 
de mama, durante o “Outubro Rosa”. O 
movimento envolveu tanto o Tribunal de 
Justiça quanto comarcas do interior.

MT é referência  

A Justiça mato-grossense está entre as que mais aplicam medidas de proteção 
às mulheres vítimas de violência nas regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte, o que 
coloca o Estado na 4ª posição do ranking nacional. A informação é do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).

Direto aos Fatos

Justiça Comum

124.845 processos 
sentenciados de janeiro a agosto 
de 2013, o equivalente a 94% dos 
132.239 julgados durante 2012.
Expectativa é encerrar 2013 com 
40% a mais do total registrado 
em 2012.

Juizados Especiais

75.409 mil ações 
sentenciadas em 9 meses de 
2013 contra 61.148 durante 
2012, um avanço de 23%

Desempenho
em números

Ajustes no Projudi e implantação do Apolo Eletrônico refl etem no andamento processual

Digoreste é uma publicação mensal 
do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso
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Várias ações destinadas aos servidores do Poder 
Judiciário de Mato Grosso estão sendo implantadas 
ou em fase de análise pela atual gestão do Tribunal 
de Justiça. Entre elas o pagamento de R$ 16,599 mi-
lhões a 1.585 servidores efetivos relativos a valores 
da Previdência, descontados indevidamente, entre 

fevereiro de 2007 e janeiro de 2012. 
 A atual gestão trabalha junto 

ao Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) para que seja re-
vista a decisão que suspendeu 
o pagamento de passivos tra-
balhistas de servidores e ma-

gistrados, anteriores a março 
de 2009. O presidente 

do TJMT, Orlando 
Perri, determinou 
também que seja 
efetuado o paga-
mento, dentro do 

saldo orçamen-
tário disponí-

vel, de parte 
da URV para 

aqueles que 
ainda não 
judicializa-

ram a maté-
ria.

O u t r o 
ponto já as-
segurado aos 
s e r v i d o r e s 

pelo desembargador refere-se às progressões hori-
zontal e vertical. “Esse é um direito dos nossos ser-
vidores. Trabalhamos no desenvolvimento de uma 
ferramenta de avaliação. Para o próximo ano vamos 
conceder a progressão vertical (por desempenho) e 
vamos implantar a progressão horizontal (por capa-
citação), a partir de janeiro de 2014”.

 Ainda dentro da política de valorização dos 
servidores, a atual administração reajustou o auxílio 
alimentação. O valor passou de R$ 315,00 para R$ 
450,00 e corresponde ao segundo reajuste de 2013 
concedido pela administração, totalizando alta de 
42,85% ante a quantia vigente até abril. A diferença 
dos R$ 450,00, retroativa a julho último, será paga em 
folha complementar.

 “Estamos estudando a possibilidade de univer-
salizar a creche, através de um auxílio. Hoje este é um 
direito restrito aos servidores de Cuiabá, que traba-
lham no Tribunal de Justiça e no Fórum. Pretende-
mos universalizar a creche para que seja estendida a 
todos, interiorizando o benefício”.

 Os servidores do Poder Judiciário com � lhos de 
até seis anos foram chamados a preencher um cadas-
tro. As informações vêm subsidiando o estudo para a 
implantação do auxílio creche. O benefício é um “so-
nho antigo” do desembargador, que de� nirá o valor 
até fevereiro de 2014.

 Perri pretende também expandir para o interior 
atividades no setor de saúde, atualmente ofertadas 
apenas aos servidores da Capital. “É uma reivindica-
ção dos nossos servidores e vamos atender”. O presi-
dente do TJ anunciou o credenciamento de � siotera-
peutas e médicos para atuar nas comarcas

Pelas Comarcas

O foco é o servidor No sentido de dar um “fôle-
go” aos servidores que estão so-
brecarregados, Perri determinou 
o aumento do número de estagi-
ários. Autorizou a contratação de 
154 estudantes que estão cursan-
do nível superior para atuar nas 
comarcas do Estado.

Os estagiários também fo-
ram valorizados pela atual gestão 
que concedeu reajuste no valor 
da bolsa auxílio, passando no 
nível superior de R$ 545,00 para 
R$ 847,50 e, no nível médio, de 
R$ 436,00 para R$ 678,00. O 
auxílio transporte subiu de R$ 
118,80 para R$ 125,40.

Outra medida adotada por 
Perri que irá re� etir no trabalho 
dos servidores foi a realização de 
seleção para juízes leigos. São 80 
pro� ssionais que em breve irão 
atuar nas comarcas de Segunda 
e Terceira Entrância e Entrância 
Especial. 

O presidente trabalha ainda 
no sentido de realizar concurso 
para mais 150 servidores. Já está 
em andamento, o certame para a 
contratação de 12 novos magis-
trados.

Atendendo pedido dos ser-
vidores, a presidência abriu pro-
cesso de remoção destinado às 
comarcas de Primeira, Segunda e 
Terceira Entrância.

E tem mais...Um dos benefícios anunciados pelo presidente do TJ é o auxílio creche

Perri vai levar às 
comarcas do interior 
benefícios hoje restritos à Capital

DIGORESTE - Novembro-2013

Arquivo/TJMT

Chico Ferreira
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Bom para todos

Conciliação, um caminho sem volta

DIGORESTE - Novembro-2013

A conciliação e a mediação são consideradas um 
caminho sem volta dentro do Poder Judiciário 

e uma das principais vias para se reduzir o alto estoque 
processual do país. Além disso, a conciliação é apontada pelos 
operadores do 
Direito como 
uma alternativa 
e� caz, célere 
e econômica 
de se evitar a 
judicialização 
e resolver as 
demandas de 
maneira pací� ca.

Em Mato 
Grosso, a busca 
pela conciliação, 
tanto na 
Primeira, 
quanto na 
Segunda Instância, vem sendo cada vez mais assimilada por 
magistrados e a população, que tem sido altamente receptiva a 
este tipo de entendimento.

“O Poder Judiciário de Mato Grosso está muito bem 
quando o assunto é conciliação. Há dois anos estávamos 
estagnados, começamos do ponto zero, mas agora já temos 
muitos frutos para mostrar, para o próprio Tribunal e para o 
jurisdicionado. Todos estão vendo que vale a pena investir 
na mediação e na conciliação”, destaca a desembargadora 
Clarice Claudino da Silva, presidente do Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do 
Tribunal de Justiça.

Ela ressalta que a conciliação só traz vantagens, não 
apenas pela satisfação que dela decorre, como também porque 
abrevia o tempo de tramitação do processo, evitando que o 
mesmo venha a ser proposto. “Além disso, é mais barato. O 

povo inteiro ganha com isso porque quem paga a 
máquina judiciária é o povo, somos nós 
cidadãos e o processo se 
torna mais justo, mais 
humanizado e muito 
mais econômico”.

Para a 
desembargadora, a 
redução do estoque 
processual passa 
necessariamente pela 
conciliação. “Nosso estoque 
é altíssimo. No Brasil temos hoje 
quase um processo para dois brasileiros, 
no mundo inteiro isso é inusitado. Nos 
outros países a solução de tudo foi 

mudar a maneira de pensar e agir dos operadores 
do Direito e é isso que nós queremos para Mato 
Grosso. Fazer com que todos percebam que a 
mediação, a conciliação, o entendimento pode vir 
antes da propositura do processo”.

No Estado, uma grande parcela dos 
magistrados tem entendido a importância da 
conciliação e procurado o diálogo no lugar da 
sentença. “O perfil da maioria é muito animador. 
É claro que não há hegemonia, como ocorre 
com qualquer tema, mas a receptividade tem 
sido muito boa”. 

Desembargadora Clarice preside o Núcleo de Conciliação

Fotos: Chico Ferreira
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MUTIRÕES NA CENTRAL DE CONCILIAÇÃO DE CUIABÁ

Janeiro a outubro ..............................................................................................................   16 mutirões
Acordos fechados .............................................................................................................   2.275

Valor Negociado ............................................................................................................ 17.156.683,98

MUTIRÃO FISCAL EM CUIABÁ

Acordo processual ........................................ 3.363
Acordo pré-processual ....................  15.041

Valor negociado ......  R$ 29.458.102.10

MUTIRÃO FISCAL EM VÁRZEA GRANDE

Acordo processual ........................................ 104
Acordo pré-processual ..........................  3.609

Valor negociado .................................  R$ 6.520.066,39

Este ano a Semana Nacional 
de Conciliação acontece 

de 2 a 6 de dezembro. Se você 
tem ação tramitando na Justiça e 
quer conciliar, entre em contato 
com o Núcleo de Conciliação 
pelo endereço eletrônico: nucleo.
solucaodecon� itos@tjmt.jus.br

Anote aí

A Conciliação 
abrevia o tempo
de tramitação 
do processo

DIGORESTE - Novembro-2013
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Digoreste - O senhor � cou conhecido por criar 
e implantar, na Comarca de Mirassol D´Oeste, o Pro-
jeto Flor de Lótus. Qual o foco do projeto e como está 
agora?

Anderson Candio� o - Tal projeto, com vistas 
à efetivação do artigo 8 da Lei Maria da Penha, está 
alicerçado no trabalho cooperado, solidário, em rede 
de todos os órgãos públicos e entidades privadas afe-
tas à execução da política nacional de enfrentamento e 
erradicação de toda e qualquer forma de violência de 
gênero, sendo que ele foi implantado inicialmente na 
comarca de Mirassol D’Oeste e, atualmente, está sob 
estudos na CEMulher do TJMT e Comissão de Aces-
so a Justiça do CNJ, quanto sua multiplicação estadual 
e/ou nacional.

Digoreste - Esse ano o senhor participou de 
uma Reunião da Comissão de Status da Mulher, na 
sede da Organização das Nações Unidas (ONU), nos 
Estados Unidos, para apresentar o projeto Flor de Ló-
tus. Como foi a repercussão?

Candio� o - O desembargador Orlando Perri 
me proporcionou grande honra de representar o judi-
ciário mato-grossense perante a Delegação Brasileira 
atuante naquela reunião temática da ONU, momento 
que foi possível esclarecer a existência e � nalidade do 
projeto e, notadamente, conhecer e compartilhar inú-
meras outras experiências brasileiras e internacionais 
de políticas voltadas ao enfrentamento e erradicação 
de toda e qualquer forma de violência de gênero.

Digoreste - Qual o estoque processual da co-
marca e o que o senhor tem feito para reduzi-lo?

Candio� o - Atualmente jurisdiciono as 1ª e 
3ª Varas Cíveis de Diamantino que, juntas, somam 
aproximadamente 3.800 processos. Com a utilização 
de modernas ferramentas de gestão e monitoramen-
to, bem como empenho notável da minha equipe de 

assessoria e estagiários, estamos próximos de zerar o 
estoque processual concluso na 3ª Vara Cível, meta 
esta já alcançada quanto aos processos conclusos na 
1ª Vara cível. 

Digoreste - O senhor é conhecido por não atu-
ar apenas dentro do gabinete. Em 2012 lançou o Proje-
to “Seu voto, nosso futuro”. Qual o objetivo?

Candio� o - Tal projeto foi idealizado pela 
Amam, sob a batuta do então presidente, Dr. Agame-
non Moreno, oportunidade que fomos brindados com 
sua implantação na 18ª Zona Eleitoral, região oeste 
mato-grossense, pelo qual conscientizamos as po-
pulações de cinco municípios, inclusive fomentando 
a criação do MCCE, tudo com vistas a propiciar um 

pleito eleitoral lícito, moralizado, de verdadeira legiti-
midade popular. 

Digoreste - Quando atuava na comarca de 
Marcelância o senhor decretou “toque de recolher” 
na cidade devido aos altos índices de violência sexual 
contra crianças e adolescentes. Como está essa realida-
de hoje na sua comarca?

Candio� o - Em Diamantino não atuo na sea-
ra da infância e juventude, mas acredito que cada dia 
mais o Poder Judiciário tem sido pedra angular no 
enfrentamento e erradicação de tal conduta hedionda. 
Eis uma área que, em sendo possível, tenho desejo de 
tornar a trabalhar.

Digoreste - Suas decisões às vezes contrariam o 
interesse de muitos. O senhor já foi ameaçado e preci-
sou de proteção policial. Como lida com isso?

Candio� o - Infelizmente todos os magistrados 
estão afetos a tal re� exo pernicioso do exercício da fun-
ção pública, o que não foi diferente comigo. Necessitei 
de escolta policial ininterrupta por longo período e 
ainda conto com os bons préstimos da Polícia, quan-

do necessário. Deste episódio nefasto 
aprendi duas grandes lições: primeiro a 
magistratura é forte e unidade, os ma-
gistrados são destemidos e enfrentam 
tal situação com honrada altivez e per-
severança. Segundo, a presidência do 
TJMT e seus departamentos especia-
lizados prestam com competente e� ci-
ência todo e qualquer apoio e proteção 
ao magistrado agredido. 

Direito Eleitoral 
Aspectos 
Processuais: 
Ações e 
Recursos

Revisada e atualizada, a 
publicação do magistrado Antônio Veloso 

Peleja Júnior e o analista judiciário do TRE, Fabrício 
Napoleão Teixeira Batista traz informações da Lei 
da Ficha Limpa e seus principais pontos, o direito 
processual eleitoral com uma visão atual e direta.

TJ Recomenda

Ações e Palavras

O registro da 
trajetória 

profi ssional dos últimos dez 
anos na magistratura e no 
magistério, com ênfase na 
integração do Judiciário com 
as demais instituições do 
sistema judicial estadual, 
nacional e internacional, está no livro Ações e Palavras 
do vice-presidente do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso, Márcio Vidal.

Contrato de 
Arrendamento Rural 
Teoria e Prática

O livro da juíza 
Helena Maria 

Bezerra Ramos está 
na segunda edição e 
aborda as áreas do Direito 
Civil e Agrário, explorando o conceito, defi nição, 
fi nalidade e natureza jurídica desse tipo de contrato, 
com elementos como partes envolvidas, objeto, forma, 
foro, requisitos, cláusulas obrigatórias.

Entrevista

Juiz 24 horas por dia
Com 9 anos de magistratura, o juiz Anderson Candio� o, 34 anos, é conhecido por sua 

atuação tanto dentro, quanto fora do gabinete. O magistrado foi responsável pelo 
desenvolvimento e implantação, no interior do Estado, do Projeto Flor de Lótus, voltado para 
mulheres vítimas de violência doméstica, que � cou conhecido internacionalmente. Ao Digoreste, 
Candio� o fala um pouco do seu trabalho, dos projetos desenvolvidos e de ameaças que já so� eu.

Nome - Anderson Candiotto
Idade - 34 anos
Comarca que jurisdiciona - 
Diamantino, 1ª e 3ª Varas Cíveis
Tempo de magistratura - 9 anos
Comarcas em que atuou: - Ribeirão 
Cascalheira, Querência, Vila Rica, 
Itaúba, Marcelândia, Claudia, Rio 
Branco, Mirassol D’Oeste, além 
de substituições automáticas nos 
respectivos pólos.
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Servidores diabéticos, hiper-
tensos e com problemas de 

obesidade do Poder Judiciário, rece-
bem acompanhamento e cuidados 
especiais da equipe multidisciplinar 
do Hiperdia, uma iniciativa do Pro-
grama Bem Viver, vinculado ao De-
partamento de Recursos Humanos 
do Tribunal de Justiça.

Ele é composto por psicólo-
gos, � sioterapeutas, nutricionistas 
e enfermeiros que acompanham e 
orientam de perto os servidores com 
estresse elevado e com fatores de ris-
co para desenvolver doenças cardio-
vasculares.

São inseridos no programa dia-
béticos, hipertensos e com sobrepe-
so. Na segunda edição do Hiperdia, 
25 servidores do Fórum de Várzea 
Grande foram atendidos, a primeira 
foi uma espécie de projeto piloto no 
Complexo Pomeri.

Em Várzea Grande, o progra-
ma acompanhou e orientou os traba-
lhadores durante três meses (agosto, 
setembro e outubro de 2013) a con-
viver com a doença e a prolongar a 
vida com qualidade.

O foco do programa é a reedu-
cação alimentar e o estímulo à prática 
de exercícios físicos. A responsável 

pelo Hiperdia, nutricionista Sônia 
Pace, conta que quem conseguiu as-
sociar as duas coisas alcançou um re-
sultado melhor, mas acrescenta que 
em geral todos atingiram o objetivo. 
“Achamos grati� cante a aceitação e a 
acolhida dos servidores, eles se senti-
ram valorizados”, frisa.

As próximas edições do Hi-
perdia serão em 2014 nos Juizados 
Especiais do Maruanã, em Cuiabá, e 
na Coordenadoria Judiciária do Tri-
bunal de Justiça.

Bem Viver

Hiperdia promove saúde

      Evite

O consumo de energia elétrica aumenta nessa 
época do ano, quando vigora em quase todos 

os estados o horário brasileiro de verão. Para que a 
economia de fato aconteça é necessário que cada um 
faça a sua parte. Não deixe aparelhos ligados sem 
necessidade. Evite, por exemplo, fi car “pensando” em 
frente à geladeira com a porta aberta. Tome banho frio, 
desligue as lâmpadas ao sair do ambiente e procure 
usar o ar-condicionado apenas nos horários estritamente 
necessários.

      Prefi ra   

Ao comprar uma geladeira, ar-condicionado, 
máquina de lavar roupa ou louça, prefi ra os 

modelos que tenham o Selo Procel de Economia de Energia 
e procure instalar o aparelho longe de fontes de calor. 
Com relação às lâmpadas, dê preferência às fl uorescentes 
compactas ou circulares para locais onde fi quem acesas 
mais do que 4 horas por dia. Além de consumir menos 
energia elas duram 10 vezes mais. 

Três décadas de história
Nome - Maria Catarina 

Figueiredo Silva – Dona Keity
Nascimento - 

25/11/1948
Casada - há 50 anos
Filhos - cinco, todos 

casados
Netos - dois meninos e 

uma menina, suas paixões
Primeiro cargo - 

Serviços Gerais
Cargo atual - Gestora Administrativa da 

Diretoria-geral do TJ
Local de trabalho - Onde passo a maior 

parte da minha vida, onde � z dezenas de 
amigos e um local onde amo estar.

Mudanças no TJ - Foram várias ao 
longo desses anos. Quando entrei no Tribunal 
tinha sete desembargadores, agora são 30. A 
diferença é que hoje, mesmo com tanta gente, 

o acesso a todos é mais fácil.
Lazer - Quando não 

estou no Tribunal gosto de 
me dedicar à família, aos meus 
� lhos e netos. Vou à igreja, faço 
bolos, doces, visito parentes e 
amigos.

Aposentadoria - Já estou 
pensando nisso. Sei que vou 
sentir muita falta daqui, mas 
vou levar aqueles que amo no 

meu coração.
Legado - Sempre gostei do meu trabalho 

e sei que contribui com o Tribunal. Já � z um 
pouco de tudo, fui até assistente social (rs...) 
porque sempre procurei ajudar aqueles que 
precisam, mesmo que seja oferecendo apenas 
um ombro amigo.

Bagagem - Vou levar ótimas recordações 
de um local que sinto orgulho de trabalhar

Profi ssão Servidor

O que é o programa?
O Hiperdia é uma continuidade da Caravana Bem Viver, que 

leva periodicamente uma equipe multipro� ssional formada 
por nutricionistas, médicos, enfermeiras, fonoaudiólogas, dentistas e 
psicólogas às comarcas do Estado para fazer um check-up e levantar 
o per� l de saúde dos servidores de cada unidade judiciária. A equipe 
passa informações quanto à saúde bucal, alcoolismo, hipertensão, dia-
betes, obesidade e realiza exames de sangue, afere a pressão e calcula o 
Índice de Massa Corpórea (IMC) de cada um.

Servidores com hipertensão arterial são monitorados
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Juiz sem rosto
O Pleno 

do Tribunal de 
Justiça de Mato 
Grosso aprova 
resolução 
regulamentando 
a Lei nº 12.694 
que institui o 
julgamento 

colegiado, em primeiro grau de 
jurisdição, nos crimes praticados 
por organizações criminosas. Agora 
o Poder Judiciário do Estado passa 
a ter o chamado “juiz sem rosto” 
ou “juiz anônimo”, com o objetivo 
garantir segurança aos magistrados 
que atuam em processos 
envolvendo o crime organizado.

Concurso
Resolução do Tribunal 

Pleno altera a sistemática dos 
concursos públicos para ingresso na 
magistratura. A principal mudança 
é a retirada do curso de formação 
como etapa do processo seletivo. 
A partir de agora a capacitação só 
acontecerá após a posse. 

Acordo homologado
O juiz da Vara Especializada 

do Meio Ambiente de Cuiabá, 
Rodrigo Roberto Curvo, 
homologa por sentença o acordo 
firmado pelo Ministério Público 
do Estado (MPE), Atacadão – 
Distribuição, Comércio e Indústria 
Ltda e o município de Cuiabá 
sobre a cessão da rua Tufik 
Affi, no bairro do Porto. Acordo 
é fruto de audiência pública 
realizada pelo magistrado para 
discutir tanto a “venda” quanto 
os projetos de revitalização e 
urbanização da região.

Sem Embargos

Justiça Pra que Te Quero

Decisões que mudam vidas
Com três dias de nascido, Kauan Henrique 

foi internado com icterícia. O problema de 
saúde  evoluiu para uma hemorragia digestiva, insu-
� ciência respiratória, convulsões e infecção urinária. 

A situação delicada do bebê, que residia em Alta 
Floresta, fez com que a família entrasse com uma ação 
na Justiça pedindo a remoção imediata para Capital.

O recurso, interposto pelo Ministério Público 
do Estado, foi deferido, por unanimidade, pela Quar-
ta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, que deter-
minou ao Estado a remoção imediata da criança, em 
UTI aérea, para um hospital com Unidade de Terapia 
Intensiva. 

A decisão dos desembargadores permitiu que o 
bebê fosse transferido para Cuiabá, onde recebeu o 
tratamento necessário que lhe salvou a vida.

Decisões como esta mostram a importância 
social da Justiça, que tanto na Primeira quanto na 

Segunda Instância, julgam dezenas de ações que aju-
dam não apenas a salvar, mas a mudar vidas.

Uma decisão judicial também foi responsável 
pela internação compulsória de um adolescente vi-
ciado em drogas.

Sem recursos para custear o tratamento e sem 
saber mais o que fazer, os pais do jovem decidiram 
recorrer à Justiça para que o município de São José 
dos Quatro Marcos pagasse o tratamento de desinto-
xicação e recuperação.

A comarca deferiu o pedido e a Terceira Câma-
ra Cível do TJMT, por unanimidade, manteve a deci-
são de 1º grau.

No entendimento dos desembargadores, o des-
pacho da juíza, Vandymara Zanolo, foi acertado, uma 
vez que restou demonstrado a necessidade de trata-
mento para a desintoxicação do adolescente, dever 
este que compete ao Poder Público.

Remoção imediata 
e tratamento em 
UTI proporcionam 
recuperação do bebê

Receio dos pais é de que dependente químico acabe caindo no mundo do crime

CNJ/Carlos Rodrigues

CNJ/Arquivo
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